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RESUMO 
 
A saúde é um direito de todos, e a população carcerária não deve ser esquecida. Nesse contexto, 
o objetivo desta pesquisa foi verificar a situação de saúde das mulheres encarceradas no Brasil e 
refletir sobre o direito à saúde dessa população. Tratou-se de uma revisão integrativa de literatura 
em diferentes bases de dados, tais como a Biblioteca Virtual de Saúde e a Scientific Eletronic Library 
Online. Foram incluídos artigos originais e completos que abordassem a temática do estudo, 
disponível na íntegra, em português, publicados nos últimos 10 anos. Foram encontradas 259 
publicações, das quais 8 foram selecionadas para análise e discussão. Foram verificados diferentes 
fatores de risco à saúde da mulher privada de liberdade no Brasil. Além disso ficou claro que, apesar 
de uma legislação que garante o acesso à saúde dessas detentas, ainda existem importantes 
lacunas que precisam ser solucionadas a fim de garantir um acesso integral e igualitário à essas 
cidadãs que merecem especial atenção. 
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THE HEALTH OF BRAZILIAN FEMALE PRISONERS: AN INTEGRATIVE REVIEW 
 
ABSTRACT 

 
Health is a right for everyone, and the prison population must not be forgotten. In this context, the 
objective of this research was to verify the health situation of incarcerated women in Brazil and reflect 
on the right to health of this population. It was an integrative literature review in different databases, 
such as the Virtual Health Library and the Scientific Electronic Library Online (SciELO). Original and 
complete articles that addressed the theme of the study, available in full, in Portuguese, published 
in the last 10 years, were included. 259 publications were found, of which 8 were selected for analysis 
and discussion. Different risk factors for the health of women deprived of liberty were verified in 
Brazil. Furthermore, it was clear that, despite legislation that guarantees access to health care for 
these inmates, there are still important gaps that need to be addressed in order to guarantee full and 
equal access to these citizens who deserve special attention. 
 
Keywords: Health Policy; Women's Health; Prisoners.                                                             
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De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a saúde é um estado de completo 

bem-estar físico, mental e social e não apenas a mera ausência de doença ou enfermidade. Além 

disso, também define a saúde pública como o conjunto de medidas executadas pelo Estado para 

garantir o bem-estar físico, mental e social da população(1). 

Na Constituição Federal brasileira, a saúde é vista como um direito social e universal, ou seja, 

deve ser assegurado de maneira uniforme aos indivíduos a fim de garantir o exercício de seus 

direitos fundamentais(2). 

Neste contexto, a saúde deve ser um direito de todos e a população carcerária não deve ser 

esquecida. No Brasil mais de 770 mil pessoas estão privadas de liberdade. Em relação às mulheres 

encarceradas, o país possui a quarta maior população carcerária feminina do mundo, ficando atrás 

apenas dos Estados Unidos, China e Rússia(3-4). 

A taxa de crescimento das mulheres encarceradas tem aumentado consideravelmente. 

Pesquisas apontam que houve um aumento de 656% de detentas no país entre 2000 e 2016. Neste 

mesmo período, o crescimento entre os homens foi de 293%(3). 

No Brasil, observa-se que a população carcerária brasileira tem sido composta, 

majoritariamente, por adultos jovens e com menos de 30 anos de idade. Além disso, em sua maioria 

são pobres, poucos alfabetizados, sem profissão definina, condenados por crimes comuns como 

furtos e roubos e, mais da metade deles são reincidentes na prática de crimes(5).  

Segundo o último Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN), em 

2017 existiam 37.828 mulheres privadas de liberdade no Brasil. Em relação ao perfil da população 

penitenciária feminina brasileira, 47,33% das detentas são jovens de até 29 anos, 63,55% são 

pretas e pardas, apenas 1,46% das mulheres possuem ensino superior completo, 58,4% são 

solteiras. Ou seja, são jovens negras ou pardas, com baixa escolaridade, solteiras e, que antes da 

prisão exerciam trabalho informal(6-7). 

Essa população privada de liberdade (PPL) tem assegurado o acesso à saúde por meio do 

Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), o qual garante que sejam realizadas 

políticas públicas de saúde a essa população, bem como o manejo de recursos financeiros para 

este Plano(5).  

Demais legislações garantem o direito à saúde das mulheres privadas de liberdade. É o caso 

da Lei 11.942, de 28 de maio de 2009 que preconiza a implementação de ações de saúde voltadas 

às detentas gestantes, bem como a presença de creches para os menores dependentes de mães 

que estão em cárcere. Essas ações previstas visam garantir a assistência à saúde da mulher nos 

presídios, maior reflexão e reconhecimento das necessidades específicas dessa mulher e a 

manutenção do binômio mãe-filho mesmo durante o processo de encarceramento(8-11). 
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Outras questões legais voltadas às mulheres encarceradas também lhes dão direito de 

acesso à profissionais de saúde, exames preventivos, itens de higiene pessoal em período 

menstrual dentre outros. Porém, na prática, observa-se uma violação diária de direitos e garantias 

legais previstas para as mulheres privadas de liberdade(12-13). 

Frente ao exposto, faz-se necessário verificar como tem sido o acesso à saúde das mulheres 

encarceradas (já que existem garantias asseguradas em lei), porém pouco se fala desses direitos 

à essas mulheres privadas de liberdade.   

Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo verificar a situação de saúde da mulher 

encarcerada no Brasil e refletir sobre o direito à saúde dessa população. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura que teve como questão norteadora: “Como 

tem sido o acesso à saúde de mulheres encarceradas no Brasil e como tem sido as ações de saúde 

para essa população? ” 

A elaboração desta revisão integrativa percorreu as seguintes etapas: formulação da questão 

norteadora; busca de dados; avaliação dos estudos incluídos na revisão; apresentação dos 

resultados.  

A busca das publicações ocorreu entre março e abril de 2021, nas bases de dados da 

Scientific Eletronic Library Online (SciELO) e da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), a qual contempla 

a Base de Dados de Enfermagem (BDENF), a Literatura Latino-Americana de Saúde (LILACS) e a 

Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE). Foram utilizados os seguintes 

descritores: “saúde”, “mulheres”, “encarceradas”. 

Foram adotados os seguintes critérios de inclusão: artigos originais e completos que 

abordassem a temática do estudo, disponível na íntegra, em português, publicados nos últimos 10 

anos. Foram excluídos: cartas ao leitor, editoriais, teses, dissertações, livros, capítulos de livros, 

matérias de jornal, relato de experiência, estudo reflexivo, revisões sistemáticas ou integrativas da 

literatura e estudos que não respondessem à questão norteadora. 

RESULTADOS  

Foram encontradas inicialmente 259 publicações. Foram excluídos 199 artigos por não 

abordarem a temática do estudo nos títulos. Dos 60 selecionados para aplicação dos critérios de 
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elegibilidade, excluíram-se 52 por não se adequarem aos critérios estabelecidos (09 artigos 

repetidos; 43 artigos descartados por não se adequarem aos objetivos propostos pelos autores). 

Assim, foram selecionadas 8 publicações para análise e discussão. O caminho metodológico para 

seleção dos artigos encontra-se na Figura 1. 

Figura 1. Processo de seleção dos artigos envolvendo mulheres encarceradas. 

 

 

Os artigos selecionados serão apresentados no quadro a seguir. 

Quadro 1. Síntese dos artigos selecionados para a revisão integrativa de literatura. 

Autores/ 
Ano 

Objetivos Desenho Instrumento de 
Coleta de Dados 

Amostra Local Tipo de 
Análise 

Araújo et 
al., 2020 

Analisar e 
conhecer a 
percepção das 
mulheres 
encarceradas 
sobre a 
assistência à 
saúde utilizando a 
Teoria das 
Necessidades 
Humanas Básicas 

Pesquisa 
qualitativa 

Entrevistas 
semiestruturadas 

08  
detentas 

Ceará Análise de 
Conteúdo  
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de Wanda de 
Aguiar Horta. 

Ferreira & 
Fernandes, 

2020 

Identificar o perfil 
social, hábitos de 
vida e morbidades 
referidas, de 
mulheres 
detentas; 
identificar a 
Qualidade de 
Vida-QV dessas 
mulheres e 
associá-la às 
variáveis perfil 
social, hábitos de 
vida e morbidades 
referidas. 

Pequisa 
quantitativa 

Questionário 
sociodemográfico e 
prisional, e 
instrumento 
WHOQOL-Bref 

287  
detentas 

Pernambuco Análises 
descritiva 

Oliveira et 
al., 2020 

Desvelar a 
percepção das 
mulheres sobre o 
acesso aos 
serviços de saúde 
como ferramenta 
do processo de 
ressocialização. 

Pesquisa 
qualitativa 

Entrevistas 
semiestruturadas 

10  
detentas 

Alagoas Fenomenologia 
Social de Alfred 
Schutz 

Chaves & 
Araújo, 
2020 

Verificar as 
impressões que as 
mulheres presas 
no Centro de 
Referência à 
Gestante Privada 
de Liberdade 
(CRGPL) têm 
acerca dos 
cuidados de saúde 
ofertado. 

Pesquisa 
qualiquantitativa 

Questionário 
sociodemográfico e 
prisional; 
entrevistas 
semiestruturadas 

Quantitativa 
- 
25 
detentas; 
Qualitativa - 
 7 detentas 

Minas 
Gerais 

Análise 
descritiva; 
Análise de 
conteúdo 

Santos et 
al., 2017 

Identificar fatores 
que interferem na 
saúde física de 
mulheres 
encarceradas 
numa instituição 
prisional no 
Estado do Rio de 
Janeiro. 

Pesquisa 
qualitativa 

Entrevistas 
semiestruturadas 

40 
detentas 

Rio de 
Janeiro 

Análise de 
conteúdo na 
modalidade 
temática 

Audi et al., 
2016 

Avaliar o perfil 
sociodemográfico 
e as condições de 
saúde de 
mulheres 
encarceradas. 

Pesquisa 
quantitativa 

Questionário com 
variáveis 
sociodemográficas, 
de morbidade, 
estilo de vida, 
comportamentos 
relacionados à 
saúde, violência e 
uso de drogas 

1013 
detentas 

São Paulo Análise 
descritiva 
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Oliveira; 
Miranda; 
Costa, 
2015 

Compreender a 
vivência da 
maternidade para 
presidiárias. 

Pesquisa 
qualitativa 

Entrevistas 
semiestruturadas 

17 detentas Paraíba Análise de 
conteúdo 

Neri et al., 
2011 

Identificar as 
características 
sociodemográficas 
e de saúde de 
mulheres 
presidiárias em 
Salvador, Bahia. 

Pesquisa 
quantitativa 

Questionário 
sociodemográfico e 
de saúde 

90 detentas Bahia Análise 
descritiva 

 

DISCUSSÃO 

Uma das primeiras questões de saúde apontadas pelas detentas foi a péssima qualidade da 

alimentação oferecida. As encarceradas relataram que a comida era extremamente precária e 

referiram que alimentos como biscoitos e leite, apenas, não eram suficientes para seu próprio 

sustento. Esse fato tornou-se relevante, pois as chances das mulheres encarceradas de adquirirem 

obesidade, desnutrição, hipertensão e outras comorbidades foram grandes. O mesmo estudo 

revelou que cerca de 59,9% da população carcerária está obesa ou está em sobrepeso(10; 14-15).  

Outras situações precárias de saúde apontadas pelas detentas foram as más condições das 

celas (alto índice de ruídos, calor excessivo), a superlotação e o tempo reduzido de exposição 

corporal ao sol (“banho de sol”). Essas situações foram desencadeadoras de sofrimento psíquico, 

além de piorar a qualidade do sono e repouso e necessidade do uso de ansiolíticos, os quais eram 

custeados pela própria família(16).  

As más condições de higiene dos presídios femininos também foram apontadas pelas 

mulheres. Relataram que era constante a falta de produtos de higiene básicos como papel higiênico, 

sabonete, escova e pasta de dente, bem como a falta de vestimentas(3).  

O tabagismo foi um fator de saúde importante relacionado com as comorbidades 

apresentadas pelas mulheres privadas de liberdade. Pesquisas apontaram que 26,1% das detentas 

possuíam dependência grave de nicotina e cerca de 62,3% afirmaram que faziam uso de outras 

drogas concomitantemente ao cigarro. As detentas chegavam a fumar seis cartelas de cigarros por 

dia, o que acarreta em piora da qualidade de vida e desenvolvimento de comorbidades advindas do 

uso abusivo do cigarro(14-15).  

Um fator relevante sobre a saúde das detentas esteve relacionado à saúde sexual. O alto 

índice de infecções sexualmente transmissíveis (IST’s) nos presídios femininos estavam 
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relacionados à falta de educação em saúde, escassez de distribuição de preservativos, bem como 

um comportamento sexual inadequado e sem proteção. Todos esses fatores aumentaram a 

vulnerabilidade dessas mulheres a desenvolverem essas infecções(15).  

Outros problemas apontados pelas detentas foram a falta de mamografias, de exames 

preventivos de citologia oncótica do colo uterino, dificuldade de tratamento de fraturas, ausência de 

medicamentos para tratamento de escabiose e pediculose;  a baixa cobertura em relação às 

campanhas de imunização, a ausência de médicos nas unidades (mesmo havendo a presença 

integral de enfermeiras nas unidades prisionais), a ausência do pediatra nas unidades e a 

indisponibilidade dos medicamentos necessários sobre os cuidados das crianças das detentas. Elas 

revelaram que muitas vezes “precisavam conseguir tudo no grito” para garantirem seus direitos ou 

mesmo serem encaminhadas ao atendimento médico fora dos presídios(10;14;16). 

Questões socioemocionais da mulher encarcerada também mereceram especial atenção. 

Observou-se que várias dessas mulheres possuíam relações familiares disfuncionais, 

especialmente pelo sofrimento da separação de seus filhos. Em alguns casos preferiram não 

construir fortes laços afetivos com seus filhos, com o intuito de se evadirem da dor de possíveis 

perdas futuras(17). 

Além disso, foi recorrente a situação da guarda dos filhos serem concedida às avós maternas. 

Essa situação gerou duas situações: a renúncia da guarda por parte materna, transferindo a tutela 

permanente para os avós e; a disputa pelo amor do filho quando saíssem da prisão. Esses impactos 

causaram intenso sofrimento psíquico à mulher encarcerada a qual necessitaram de atendimento 

psicológico antes mesmo de sua liberdade(10; 17-18).  

Frente ao exposto, é dever dos governos federal, estadual e municipal garantirem ações que 

promovam a qualidade de vida e a prevenção de agravos à saúde da população carcerária feminina. 

Neste sentido, ressaltam-se três importantes legislações que garantem a saúde da mulher 

encarcerada: a Lei nº 11.942/2009, o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP) 

e a Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas 

do Sistema Prisional (PNAMPE)(15).  

A Lei nº 11.942/2009 diz respeito aos direitos das mulheres gestantes encarceradas, 

garantindo o acesso à saúde integral às mulheres grávidas e as suas crianças após o nascimento. 

O PNSSP é uma política de saúde específica, que possibilita o acesso a ações e serviços de saúde 

que visam a reduzir os agravos e danos provocados pelas atuais condições de confinamento em 

que se encontram, além de representar sua inclusão no SUS. E a PNAMPE tem como objetivo 
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fornecer condições de saúde das mulheres encarceradas e estruturas institucionais favoráveis à 

sua permanência nas instituições prisionais(3;15).    

Ressalta-se que as mulheres encarceradas, como qualquer cidadão brasileiro, possuem 

diferentes direitos, dentre eles o direito à saúde. Entretanto, a realidade demonstrada pelas falas 

das entrevistadas é que, na maior parte das vezes, não há o cumprimento dessa Política. O acesso 

aos serviços de saúde, cujo é inviolável na esfera do direito constitucional, é ainda visto como algo 

questionável pelas mulheres privadas de liberdade. Apesar dessas leis garantirem o acesso à 

saúde, o sentimento de invisibilidade ainda é presente e latente(3;16;18). 

Portanto, faz-se necessária uma discussão atenta sobre a gestão das penitenciárias, que os 

gestores federais, estaduais e municipais conheçam o atual cenário e assim, promover mudanças 

profundas no acesso à saúde de mulheres privadas de liberdade(3;11;16-17).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Observou-se diversos fatores de risco à saúde das mulheres privadas de liberdade, tais como 

más alimentações, más condições das celas, superlotação, tempo de exposição corporal ao sol 

reduzido, sedentarismo, dificuldades de sono e repouso, falta de produtos de higiene básica, 

tabagismo, Infecções Sexualmente Transmissíveis, escassez de médicos e de exames preventivos, 

bem como questões emocionais relacionadas aos filhos e família. 

Apesar de existirem leis, políticas e planos nacionais de acesso à saúde da mulher 

encarcerada, o sentimento de não cumprimento dessas ações tem sido frequente entre as detentas. 

Dentre os direitos essenciais está a dignidade da pessoa humana, um valor fundamental e que não 

deve ser violado mesmo entre as pessoas em conflito com a lei.  

Portanto são necessárias novas pesquisas que reflitam sobre o direito à saúde das mulheres 

brasileiras encarceradas e suscitem novas estratégias para o cumprimento da lei e do acesso à 

saúde integral dessas mulheres.  
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